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a) aulas destinadas ao atendimento de demanda da escola, em conteúdo diferente da titulação do cargo do professor, na 

mesma área de conhecimento; 

b) aulas em caráter de substituição; ou 

c) professor que cumpra jornada semanal de vinte e quatro horas em seu cargo. 

III – permitida, em caráter excepcional, ao professor não habilitado no componente curricular das aulas disponíveis para extensão, 

desde que:  

a) não haja na localidade professor habilitado para assumir as aulas ainda que como designado;  

b) não haja na localidade professor que atenda aos requisitos estabelecidos no artigo 20 desta Resolução. 

§2º O servidor ocupante de dois cargos de professor somente poderá assumir extensão de carga horária se, no total, o número de aulas 

semanais não exceder a 32 (trinta e duas), excluídas desse limite as aulas obrigatórias por exigência curricular.  

§3º As aulas assumidas por exigência curricular serão computadas além do limite estabelecido no caput.

§4º Poderá ser concedida extensão de carga horária, a ser cumprida na regência de aulas, ao professor em exercício da função de Vice-

diretor, respeitada a compatibilidade de horários.  

§5º É vedada a atribuição de extensão de carga horária ao professor que se encontra afastado do exercício do cargo. 

Art . 30 A extensão de carga horária será concedida ao Professor de Educação Básica a cada ano letivo e cessará, a qualquer tempo, 

quando ocorrer: 

I – desistência do servidor, nas hipóteses dos incisos II e III do §1° do art. 29 desta Resolução; 

II – redução do número de turmas ou de aulas na unidade em que estiver atuando; 

III – retorno do titular, quando a extensão resultar de substituição; 

IV – provimento do cargo, quando a extensão resultar de aulas oriundas de cargo vago, nas hipóteses dos incisos II e III do § 1° do art. 

29 desta Resolução; 

V – ocorrência de movimentação do professor; 

VI – afastamento do cargo, com ou sem remuneração, por período superior a 60 (sessenta) dias no ano, exceto quando se tratar de

Licença para Tratamento de Saúde e Licença Maternidade; 

VII – resultado insatisfatório na avaliação de desempenho individual, nos termos da legislação específica; 

VIII – requisição das aulas por professor efetivo habilitado no componente curricular específico, quando assumidas por docente não 

habilitado; 

IX – ocorrência de faltas no mês em número superior a 15% (quinze por cento) da carga horária mensal de trabalho do professor, nela 

incluída a extensão. 

§1º A desistência do professor, quando ocorrer, abrangerá a totalidade das aulas assumidas como extensão de carga horária, exceto as 

que constituem exigência curricular.  

§2º O professor com extensão de carga horária não obrigatória que desejar se afastar por motivo de férias-prêmio deverá, antes do

afastamento, formalizar a desistência da extensão e, ao retornar do afastamento, poderá candidatar-se para assumir aulas que vierem a 

ser disponibilizadas para extensão.  

§3º Na hipótese do inciso VII deste artigo, somente poderá ocorrer nova atribuição de extensão de carga horária quando o professor 

apresentar resultado satisfatório em período avaliatório subsequente.  

§4º Na ocorrência da hipótese prevista no inciso IX deste artigo, o professor somente poderá concorrer à extensão de carga horária no 

ano subsequente. 

Art . 31 Ao assumir extensão de carga horária, o professor fará jus ao Adicional por Extensão de Jornada – AEJ, conforme estabelecido 

no art. 7º do Decreto nº 46.125, de 4 de janeiro de 2013. 

Parágrafo único – O AEJ será pago durante as férias regulamentares com base na média dos valores percebidos a esse título no ano

anterior. 

Art . 32 O AEJ a que se refere o art. 35 da Lei nº 15.293, de 2004, com redação dada pela Lei nº 20.592, de 2012, poderá integrar, 

mediante opção expressa do servidor, a base de cálculo da contribuição previdenciária, de que trata o art. 26 da Lei Complementar n° 

64, de 2002. 

§1º A opção por incluir ou não o AEJ na base de cálculo da contribuição previdenciária deverá ser manifestada pelo servidor quando da 

concessão da extensão de jornada, mediante preenchimento de formulário constante do Anexo VI desta Resolução. 

§2º Na hipótese de o professor solicitar a alteração da opção de contribuição anteriormente manifestada, a vigência da nova opção será 

a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do protocolo. 

§3º Ao cessar a extensão de jornada, a contribuição previdenciária incidente sobre o AEJ será suspensa. 

§4º A cada nova concessão de extensão de jornada o servidor deverá manifestar-se formalmente quanto ao recolhimento ou não da 

contribuição previdenciária, conforme os procedimentos definidos no §1º. 

Art . 33 A média da carga horária exercida por mais de dez anos a título de extensão de jornada obrigatória a que se refere o inciso I do

§ 1° do art. 35 da Lei nº 15.293, de 2004, será integrada à carga horária do Professor de Educação Básica, desde que tenha ocorrido o 

recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o art. 26 da Lei Complementar nº 64, de 2002. 

Parágrafo único - A carga horária resultante da integração prevista no caput deste artigo não poderá ser reduzida após essa alteração, 

salvo na ocorrência de remoção ou de mudança de lotação, com expressa aquiescência do professor, hipótese em que a remuneração 

será proporcional à nova carga horária. 

Art . 34 A média da carga horária exercida por dez anos ou mais a título de extensão de jornada ou de exigência curricular integra a 

carga horária do cargo efetivo do Professor de Educação Básica que tenha completado as exigências para aposentadoria, conforme 

estabelecido no art. 12 do Decreto nº 46.125, de 4 de janeiro de 2013, desde que tenha havido a contribuição de que trata o art. 26 da 

Lei Complementar n° 64, de 2002.  

cAPÍtuLo III 

DESIGNAÇÃo PARA o ExERcÍcIo DE FuNÇÃo PÚBLIcA 

SEÇÃo I 

DISPoSIÇÕES INIcIAIS 

Art . 35 Somente haverá designação de servidor para o exercício de função pública, em cargo vago ou substituição quando não existir 

servidor efetivo, estabilizado ou na situação funcional 26 - Decisão ADI 4876 do STF, que possa exercer tal função, observado o

disposto nesta Resolução. 

Art . 36 Nenhuma designação poderá ser processada sem a prévia autorização da Secretaria de Estado de Educação. 

Art .37 A direção da escola deverá:  
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I – registrar no Sistema Sysadp do Portal da Educação as vagas ainda não assumidas por servidores efetivos, estabilizados ou 

servidores na situação funcional 26 - Decisão ADI 4876 do STF;  

II – informar à SRE os nomes dos servidores efetivos, estabilizados ou servidores na situação funcional 26 - Decisão ADI 4876 do STF 

que extrapolam o quantitativo necessário ao funcionamento da escola, especificando o cargo, titulação, carga horária, habilitação ou 

qualificação, data de lotação na escola e função exercida enquanto aguardam o remanejamento. 

Art . 38 Para o registro das vagas no Sistema Sysadp do Portal da Educação, a direção da escola deverá:

I – justificar o motivo da solicitação;  

II – especificar o período da designação e o horário de trabalho;  

III – em caso de substituição, identificar o titular afastado e informar o prazo do afastamento; 

IV – observar os prazos mínimos permitidos para designação para a função pública de:  

a) Professor de Educação Básica - PEB, para atuar na docência, por qualquer prazo;  

b) Auxiliar de Serviços de Educação Básica - ASB, nos afastamentos do titular por 15 (quinze) dias ou mais, exceto 

quando a escola tiver apenas um ASB em cada turno, hipótese em que a substituição será por qualquer prazo;  

c) Assistente Técnico de Educação Básica – ATB: 

1. ATB – Auxiliar de Secretaria e ATB - Agente Educacional nos afastamentos por 30 (trinta) dias ou mais, desde que não exista, 

na localidade, servidor em Ajustamento Funcional que possa exercer tal função; 

2. ATB – Auxiliar da Área Financeira – somente na hipótese de vacância do cargo. 

d) Professor de Educação Básica – PEB para a função de Professor para Ensino do Uso da Biblioteca, Especialista em 

Educação Básica – EEB (Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional) e demais situações, nos afastamentos do titular por 30 

(trinta) dias ou mais. 

e) Analista Educacional – Inspetor Escolar – ANE/IE, nos afastamentos do titular por 30 (trinta) dias ou mais; 

§1º Somente haverá designação para a função pública de Professor para o Ensino do Uso da Biblioteca, em cargo vago ou substituição 

se não existir, na localidade, PEB, AEB ou EEB em Ajustamento Funcional que possa exercer atividades de apoio ao funcionamento 

da Biblioteca Escolar.  

§2º É vedada a designação para substituição de servidores afastados em férias regulamentares. 

§3º Para as substituições decorrentes de afastamentos por motivo de férias-prêmio, deverão ser observadas as normas estabelecidas na 

Resolução Conjunta SEPLAG/SEE nº 8.656, de 02 de julho de 2012.  

§4º O fracionamento de cargo, para fins de designação, somente será permitido nas situações em que a escola, funcionando em dois ou 

mais endereços, não puder unificar as aulas para composição do cargo completo, devido à distância entre os prédios.  

§5º A escola que contar com professor para substituição eventual de docente não pode designar regente de turma por período igual ou 

inferior a 10 (dez) dias, exceto se o professor eventual já estiver atuando em substituição a outro docente. 

Art . 39 A Superintendência Regional de Ensino só pode aprovar vagas registradas pelas escolas e solicitar autorização do Órgão 

Central da SEE para designação através do Sistema Sysadp, desde que observados rigorosamente os termos do art. 38 desta Resolução 

e nas seguintes condições:

I – impossibilidade de qualquer outra medida administrativa no âmbito da escola que  

preserve a continuidade da vida escolar dos alunos; 

II – inexistência, na localidade, de professor excedente habilitado para assumir as aulas. 

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições deste artigo às vagas registradas pelas escolas para exercício de outras funções. 

Art . 40 Após aprovação da Secretaria de Estado de Educação, as vagas devem ser divulgadas por meio de Editais afixados na própria 

escola, na SRE e em locais públicos previamente definidos, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do horário 

previsto para seleção dos candidatos.

Art . 41 É vedada a designação de servidor cuja situação de acúmulo de cargos e funções contraria, comprovadamente, a disposição do 

art. 37 da Constituição Federal. 

Art . 42 O servidor designado em caráter de substituição pode ser mantido quando ocorrer prorrogação do afastamento do substituído 

no decorrer do ano, ainda que por motivo diferente ou na hipótese de vacância do cargo, desde que o período compreendido entre uma 

e outra designação não ultrapasse 05 (cinco) dias letivos. 

Art . 43 O servidor dispensado por provimento de cargo poderá ser novamente designado sem necessidade de divulgação da vaga, se o 

titular que deu origem a sua dispensa afastar-se no prazo máximo de 05 (cinco) dias letivos após o provimento. 

Art . 44 O horário de trabalho dos servidores designados para a função de Assistente Técnico de Educação Básica – ATB e de Auxiliar 

de Serviços de Educação Básica – ASB será determinado pela direção da escola, podendo ser alterado durante o período de designação 

para atender às necessidades da escola. 

Parágrafo único – Na hipótese do Assistente Técnico de Educação Básica – ATB ser ocupante de dois cargos acumuláveis na 

Administração Pública, a direção da escola deverá levar em consideração a compatibilidade de horários. 

SEÇÃo II 

DA DESIGNAÇÃo 

Art . 45 Onde houver necessidade de designação, esta será processada observada a seguinte ordem de prioridade: 

I – candidato concursado para o município ou SRE e ainda não nomeado, obedecida a ordem de classificação no concurso, desde que

comprove os requisitos de habilitação definidos no Edital do Concurso; 

II – candidato concursado para outro município ou outra SRE e ainda não nomeado, obedecido o número de pontos obtidos no 

concurso, promovendo-se o desempate pela idade maior, desde que comprove os requisitos de habilitação definidos no Edital do 

Concurso;

III – professor habilitado e servidor em exercício de outras funções em 31/12/2014 que comprove, no mínimo, 90 (noventa) dias de

efetivo exercício em 2014, na mesma função e componente curricular, observado o número de vagas existentes e a ordem de 

classificação na listagem do município de candidatos inscritos em 2014; 

IV – candidato habilitado, obedecida a ordem de classificação na listagem geral do município de candidatos inscritos em 2014; 

V – candidato habilitado, que não consta da listagem geral do município de candidatos habilitados inscritos em 2014; 

  


